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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DA DEPUTADA HELENA DUAILIBE


PROJETO DE LEI Nº 	____/ 2026


Institui a Política Estadual de Prevenção e Tratamento do Uso de Cigarros Eletrônicos e Dispositivos Eletrônicos para Fumar no Estado do Maranhão e dá outras providências. 


CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Maranhão, a Política Estadual de revenção e Tratamento do Uso de Cigarros Eletrônicos e Dispositivos Eletrônicos para Fumar, com a finalidade de proteger a saúde pública. 
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – cigarros eletrônicos ou vapes: Dispositivos Eletrônicos para Fumar – DEF, destinados à liberação de aerossóis para inalação, com ou sem nicotina e outras substâncias, incluindo sistemas eletrônicos de administração de nicotina, sistemas eletrônicos sem nicotina e produtos de tabaco aquecido;
II – dispositivos eletrônicos para fumar - DEF: aparelhos, acessórios, refis, cartuchos, líquidos ou insumos utilizados em conjunto com cigarros eletrônicos;

CAPÍTULO II — DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES
Art. 3º A Política Estadual de que trata esta Lei reger-se-á pelos princípios da dignidade da pessoa humana, do direito à saúde, da proteção integral da criança e do adolescente, da prevenção em saúde pública, da responsabilidade socioambiental e da atuação integrada do Estado.
Art. 4º São objetivos da Política Estadual:
I – prevenir a iniciação precoce ao uso de cigarros eletrônicos;
II – reduzir a prevalência do consumo regular entre jovens;
III – proteger a população da exposição passiva aos aerossóis emitidos por esses dispositivos;
IV – ofertar acolhimento, orientação e tratamento aos usuários;
V – mitigar impactos ambientais decorrentes do descarte inadequado desses produtos;
VI – fortalecer ações educativas, fiscalizatórias e de vigilância em saúde.

CAPÍTULO III — DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO
Art. 5º O Estado promoverá ações educativas permanentes de prevenção e tratamento do uso de cigarros eletrônicos nas instituições de ensino públicas e privadas, em todos os níveis, com abordagem compatível com cada faixa etária.
§1º As ações educativas deverão integrar conteúdos de educação em saúde, prevenção de dependências e promoção do bem-estar físico, mental e social.
§2º O Poder Executivo poderá promover formação continuada de professores, agentes comunitários de saúde e profissionais da educação.
Art. 6º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre os Riscos do Uso de Cigarros Eletrônicos, a ser realizada anualmente, com atividades educativas, campanhas de mídia, palestras, debates públicos e mobilização intersetorial.
Art. 7º O Estado poderá firmar parcerias com universidades, conselhos profissionais, organizações da sociedade civil e instituições científicas para execução das ações previstas nesta Lei.

CAPÍTULO IV — DO ATENDIMENTO EM SAÚDE E DA PROTEÇÃO AMBIENTAL
Art. 8º A rede estadual de saúde poderá ofertar atendimento psicossocial e tratamento da dependência de nicotina, de forma integrada à atenção básica, especializada e aos serviços de saúde mental (CAPS).
Art. 9º O Poder Executivo promoverá ações de educação ambiental voltadas ao recolhimento e descarte correto de baterias, cartuchos e resíduos oriundos dos cigarros eletrônicos, inclusive com a instalação de pontos de coleta em unidades de ensino e saúde.
CAPÍTULO V — DA FISCALIZAÇÃO, PROIBIÇÕES E SANÇÕES
Art. 10 Ficam proibidos, no território do Estado do Maranhão, a fabricação, comercialização, armazenamento, transporte, distribuição, propaganda e qualquer forma de incentivo ao uso de cigarros eletrônicos e dispositivos eletrônicos para fumar.
Art. 11 É vedado o uso e o porte desses dispositivos em ambientes coletivos públicos ou privados, inclusive em áreas abertas de instituições educacionais, esportivas, culturais e ambientes de convivência juvenil.
Art. 12 O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções administrativas, graduadas conforme a gravidade da infração:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão dos produtos;
IV – interdição do estabelecimento; 
§1º O Poder Executivo regulamentará as sanções adminsitrativas.
Art. 13 A fiscalização poderá exercida de forma integrada pelos órgãos de vigilância sanitária, segurança pública, defesa do consumidor e demais autoridades competentes.
CAPÍTULO VI — DA GOVERNANÇA
Art. 14  Poderá ser instituído o Comitê Estadual de Prevenção e Tratamento do Uso de Cigarros Eletrônicos, com participação de órgãos governamentais, universidades, conselhos profissionais e sociedade civil.
§1º Compete ao Comitê monitorar a execução da política, propor ajustes, fomentar pesquisas e publicar relatórios anuais com dados e indicadores.
§2º O Comitê definirá metas progressivas de redução da prevalência do uso desses dispositivos entre jovens, com horizonte mínimo de cinco anos.

CAPÍTULO VII — DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 15 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação vigente.
Art. 16  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual














JUSTIFICATIVA

A presente proposição legislativa visa instituir, no Estado do Maranhão, uma política pública estruturada. Trata-se de resposta responsável a um fenômeno contemporâneo que vem se agravando silenciosamente, impulsionado pela falsa percepção de segurança desses dispositivos, pelo marketing digital agressivo e pela facilidade de acesso, inclusive em ambientes escolares.
Os cigarros eletrônicos introduzem precocemente a dependência à nicotina, aumentam o risco de transtornos mentais, doenças respiratórias e cardiovasculares, geram impactos ambientais relevantes e comprometem o desenvolvimento saudável de uma geração inteira. A Constituição Federal impõe ao Estado o dever de proteger a saúde, a infância e o futuro social da população, sendo esta iniciativa plenamente compatível com esse comando.
Ao articular educação, saúde, fiscalização, assistência social e meio ambiente, esta Lei avança além de medidas isoladas, oferecendo solução integrada, preventiva e sustentável. Não cria despesas obrigatórias desproporcionais, utiliza estruturas já existentes e fortalece a atuação coordenada do poder público.
Diante disso, a aprovação deste Projeto de Lei representa um passo firme e necessário na defesa da juventude maranhense, da saúde coletiva e do futuro do Estado do Maranhão.



Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,
Submeto à elevada apreciação desta Augusta Casa Legislativa o Projeto de Lei que institui a Política Estadual de Prevenção e Tratamento do Uso de Cigarros Eletrônicos e Dispositivos Eletrônicos para Fumar no Estado do Maranhão, com foco prioritário na proteção de crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 14 a 29 anos.
A presente iniciativa legislativa nasce da necessidade urgente de tratar um grave problema de saúde pública que avança de forma silenciosa, acelerada e particularmente nociva no Brasil e no Maranhão: o crescimento expressivo do uso de cigarros eletrônicos entre jovens, impulsionado pela falsa percepção de segurança, pela ampla variedade de sabores atrativos, pela estética desses dispositivos e pela intensa divulgação em ambientes digitais.
Embora divulgados como alternativas supostamente menos prejudiciais ao cigarro convencional, os cigarros eletrônicos representam, na realidade, um vetor eficiente de iniciação precoce à nicotina, promovendo dependência química intensa, danos respiratórios, cardiovasculares e neurológicos, além de relevantes impactos sobre a saúde mental, especialmente em cérebros ainda em desenvolvimento. Evidências consistentes demonstram que o uso desses dispositivos não auxilia na cessação do tabagismo tradicional e, ao contrário, aumenta significativamente a probabilidade de jovens não fumantes tornarem-se usuários regulares de produtos derivados do tabaco.
Observa-se, ainda, que o fácil acesso aos cigarros eletrônicos — inclusive em ambientes escolares, redes sociais e plataformas digitais — tem anulado, na prática, os efeitos das normas sanitárias nacionais que vedam sua fabricação, comercialização e propaganda.
Tal realidade impõe ao Estado do Maranhão o dever constitucional de agir de forma suplementar, preventiva, educativa e fiscalizatória, resguardando o direito fundamental à saúde e à proteção integral da juventude.
Nesse contexto, o presente Projeto de Lei propõe uma abordagem integrada, moderna e intersetorial, que ultrapassa a lógica meramente proibitiva. A Política Estadual ora instituída articula ações de educação permanente, atenção à saúde, saúde mental, controle ambiental, fiscalização administrativa e mobilização social, reconhecendo que o tratamento eficaz do uso de cigarros eletrônicos exige coordenação entre diferentes áreas do poder público e participação ativa da sociedade.
Dentre os avanços propostos, destacam-se a implementação de ações educativas obrigatórias nas instituições de ensino, a criação da Semana Estadual de Conscientização sobre os Riscos do Uso de Cigarros Eletrônicos, o fortalecimento da rede de atendimento à dependência de nicotina, a previsão de mecanismos de fiscalização integrada e a instituição de um Comitê Estadual permanente para monitoramento, avaliação e transparência das políticas adotadas.
Como diferencial em relação às iniciativas já existentes no país, o Projeto inova ao prever o uso progressivo de tecnologias de detecção em ambientes educacionais e eventos de grande porte, sempre com abordagem pedagógica e não punitiva; ao integrar ações específicas de saúde mental como fator central na prevenção; ao incentivar programas de reconversão econômica para comerciantes envolvidos na venda ilegal; e ao estabelecer metas mensuráveis de redução da prevalência do consumo juvenil, com acompanhamento público e periódico.
Importa destacar que a proposta não cria despesa obrigatória permanente desproporcional ao Estado, uma vez que se apoia majoritariamente em estruturas já existentes da administração pública, permitindo a utilização de fundos específicos, convênios, parcerias institucionais e emendas parlamentares para sua execução.
Dessa forma, o Projeto de Lei ora apresentado alinha-se plenamente aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção integral da infância e da juventude, do direito à saúde e ao meio ambiente equilibrado, consolidando-se como uma iniciativa responsável, necessária e estrategicamente estruturada para proteger o futuro da população maranhense.
Pelas razões expostas, conto com o apoio dos ilustres Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei, convicta de que esta Casa Legislativa dará mais um passo firme na defesa da saúde pública, da juventude e do desenvolvimento social do Estado do Maranhão.
 

Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual
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